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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ATRASO NA IMPLANTAÇÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 E 356 DO STF. INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS VIOLADOS. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de cumprimento de sentença impugnada pelo 
INSS, alegando excesso de execução. O Juízo de primeira instância rejeitou a 
impugnação ofertada e determinou o prosseguimento da execução pelo valor 
apontado

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo deu parcial provimento ao 
recurso para reduzir a multa diária.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo do agravo para não conhecer do 
recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 7 do STJ, 282, 283 e 
284, todas do STF.

4. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
Recorrente devolva o tema controvertido para o Tribunal, necessário se faz 
que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem 
como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto.

5. Hipótese em que a tese recursal vinculada ao(s) dispositivo(s) 
tido(s) como violado(s) não foi apreciada no voto condutor, sequer de modo 
implícito, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, não tendo 
servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem. 
Incidência das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

6. No que se refere à alegação de irrisoriedade do novo valor fixado a 
título de multa diária, verifica-se que a parte recorrente não indicou, de forma 
clara e individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que 
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porventura tenham sido malferidos pelo Tribunal de origem, o que caracteriza 
ausência de técnica própria indispensável à apreciação do recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 284 do STF.

7. Por se tratar "de instrumento de coerção para a efetividade da tutela 
jurisdicional, a incidência da multa prevista no art. 536, § 1º, e 537 do CPC é 
consectário lógico do descumprimento da ordem judicial, não se confundindo 
com a postulação de direito material apresentada em juízo. Por isso, o 
cômputo do prazo estipulado em dias para a prática das prestações de fazer 
não destoa do regime legal previsto para os demais prazos processuais, 
devendo-se considerar os dias úteis" (REsp n. 1.778.885/DF, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 21/6/2021). 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

8. No caso, asseverou o acórdão recorrido que "é necessária a 
expedição de ofício à Agência da Previdência Social de Atendimento às 
Demandas Judiciais (APSDJ), para implantação do benefício nos termos 
determinado em sentença, sendo que a intimação pessoal do procurador 
federal do INSS não supre a ausência de comunicação à APSDJ, não 
possuindo aquele competência para o cumprimento da decisão. Ademais, é 
necessário provar o efetivo recebimento da notificação da autoridade 
administrativa". Entretanto, tal fundamento não foi efetivamente impugnado 
pela parte recorrente, nas razões do apelo especial, incidindo, na hipótese, a 
Súmula n. 283 do STF.

9. Incabível, em sede de recurso especial, a revisão do valor arbitrado 
pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, por ser necessário reavaliar o conjunto probatório dos 
autos, em conformidade com a Súmula n. 7/STJ.

10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ATRASO NA IMPLANTAÇÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. MULTA DIÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 E 356 DO STF. INDICAÇÃO 
DE DISPOSITIVOS VIOLADOS. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO STF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de cumprimento de sentença impugnada pelo 
INSS, alegando excesso de execução. O Juízo de primeira instância rejeitou a 
impugnação ofertada e determinou o prosseguimento da execução pelo valor 
apontado

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo deu parcial provimento ao 
recurso para reduzir a multa diária.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo do agravo para não conhecer do 
recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 7 do STJ, 282, 283 e 
284, todas do STF.

4. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
Recorrente devolva o tema controvertido para o Tribunal, necessário se faz 
que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem 
como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto.

5. Hipótese em que a tese recursal vinculada ao(s) dispositivo(s) 
tido(s) como violado(s) não foi apreciada no voto condutor, sequer de modo 
implícito, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, não tendo 
servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem. 
Incidência das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

6. No que se refere à alegação de irrisoriedade do novo valor fixado a 
título de multa diária, verifica-se que a parte recorrente não indicou, de forma 
clara e individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que 
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porventura tenham sido malferidos pelo Tribunal de origem, o que caracteriza 
ausência de técnica própria indispensável à apreciação do recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 284 do STF.

7. Por se tratar "de instrumento de coerção para a efetividade da tutela 
jurisdicional, a incidência da multa prevista no art. 536, § 1º, e 537 do CPC é 
consectário lógico do descumprimento da ordem judicial, não se confundindo 
com a postulação de direito material apresentada em juízo. Por isso, o 
cômputo do prazo estipulado em dias para a prática das prestações de fazer 
não destoa do regime legal previsto para os demais prazos processuais, 
devendo-se considerar os dias úteis" (REsp n. 1.778.885/DF, relator Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 21/6/2021). 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

8. No caso, asseverou o acórdão recorrido que "é necessária a 
expedição de ofício à Agência da Previdência Social de Atendimento às 
Demandas Judiciais (APSDJ), para implantação do benefício nos termos 
determinado em sentença, sendo que a intimação pessoal do procurador 
federal do INSS não supre a ausência de comunicação à APSDJ, não 
possuindo aquele competência para o cumprimento da decisão. Ademais, é 
necessário provar o efetivo recebimento da notificação da autoridade 
administrativa". Entretanto, tal fundamento não foi efetivamente impugnado 
pela parte recorrente, nas razões do apelo especial, incidindo, na hipótese, a 
Súmula n. 283 do STF.

9. Incabível, em sede de recurso especial, a revisão do valor arbitrado 
pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, por ser necessário reavaliar o conjunto probatório dos 
autos, em conformidade com a Súmula n. 7/STJ.

10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA BENEDITA DE 

OLIVEIRA BERTOLO contra decisão proferida pela Ministra Assusete Magalhães que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da incidência das 

Súmulas n. 7 do STJ, 282, 283 e 284, todas do STF (fls. 815-822).

Inconformada, sustenta a Parte agravante que a questão controvertida nos 

autos refere-se à "possibilidade de restabelecimento do valor da multa originariamente 

fixada, ou no mínimo, majorá-la de forma significativa e que não se torne irrisória" (fl. 

833).

Argumenta, para tanto, que a matéria encontra-se prequestionada, de forma 

implícita, na medida em que (fl. 835):
 
[...] no próprio v. acordão recorrido constou a informação que a autarquia 

previdenciária descumpriu a determinação para implantação do benefício, o que 
inclusive ocasionou a majoração da multa anteriormente estipulada, incorrendo, 
portanto, em clara violação ao art. 77,VI do CPC.

Além disso, no v. acordão recorrido foi entendido que a comunicação à 
autoridade administrativa competente ocorreu em 19/09/2016, sendo desconsiderado 
que a autarquia foi devidamente citada por carta precatória, tanto que a contestação 
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foi devidamente apresentada aos autos em 05/07/2016, portanto, desde essa data a 
Agravada estava ciente da liminar concedida, de modo a violar o art. 230 do CPC.

 
Afirma, ainda, que, "detalhou expressamente os motivos pelos quais houve a 

irrisoriedade do novo valor fixado de multa fixada, assim como de que a contagem de 

prazo deveria ser realizada em dias corridos, por se tratar de um direito material" (fl. 

836), bem como apresentou o cotejo analítico entre os julgados divergentes.

Defende que, em razão da drástica redução, "a multa se tornou insuficiente ao 

propósito de compelir o devedor ao cumprimento da obrigação, não sendo necessário 

reexame de qualquer fato ou prova para se constatar a gritante ofensa ao dispositivo 

supramencionado." (fl. 836).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja dado total provimento ao 

recurso especial interposto pelo Autor.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para o oferecimento da contraminuta (fl. 849).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de cumprimento de sentença impugnada pelo INSS, 

alegando excesso de execução. O Juízo de primeira instância rejeitou a impugnação 

ofertada e determinou o prosseguimento da execução pelo valor apontado (fls. 149-151).

Interposto agravo pela autarquia, o Tribunal a quo deu parcial provimento ao  

recurso para reduzir a multa diária (fls. 692-707).

Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III, 

alíneas a e c, da Constituição Federal, a Parte ora agravante apontou, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 77, inciso IV,  e 230 do CPC/2015.

A então relatora, Ministra Assusete Magalhães, proferiu decisão conhecendo 

do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 

7 do STJ, 282, 283 e 284, todas do STF (fls. 815-822), julgado que ora mantenho.

Com efeito, conforme consignado no decisum agravado, para que se configure 

o prequestionamento, não basta que o Recorrente devolva o tema controvertido para o 

Tribunal, necessário se faz que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal 
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indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 

tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os fundamentos do 

acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada ao(s) dispositivo(s) tido(s) como 

violado(s) não foi apreciada no voto condutor, sequer de modo implícito, nem foram 

opostos embargos de declaração para tal fim, não tendo servido de fundamento à 

conclusão adotada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas n. 282 e 356, ambas 

do STF. 

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. MAJORAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. IMPLEMENTAÇÃO DE 
BENEFÍCIO. RESTABELECIMENTO DE PENSÃO. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA ENUCIADO N. 83 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
majorou multa diária na implementação de benefício previdenciário em ação de 
restabelecimento de pensão. No Tribunal a quo negou-se provimento ao recurso.

II - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento 
no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da 
Súmula do STF.

III - Por outro lado, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no 
enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.312.869/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 
27/9/2023; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. MULTA COERCITIVA. CASO CONCRETO. REDUÇÃO. 
OBRIGAÇÃO ESPECÍFICA. CUMPRIMENTO. CAUSAS IMPEDITIVAS. 
EXAME. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. VALOR MÁXIMO DA 
ASTREINTE. PERÍODO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. MULTA 
POR ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
5. O exame das supostas causas impeditivas do cumprimento da obrigação 

específica, bem como das eventuais repercussões ou implicações sociais envolvendo 
a causa em comento, demandaria o reexame dos elementos de convicção existentes 
nos autos, providência incompatível com a via estreita do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.

6. No que diz respeito à limitação para a cobrança da multa 
cominatória, ou seja, a necessidade de fixação de um teto máximo para 
execução do seu valor acumulado, bem como à necessidade de exclusão de sua 
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incidência durante o período em que o processo judicial esteve suspenso, 
observa-se que o Tribunal de origem não apreciou os referidos temas, 
incidindo, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

7. O juízo da execução poderá analisar as questões levantadas pelo 
agravante, já que a decisão que arbitra a multa cominatória não faz coisa julgada 
material, não podendo o STJ analisá-las, nesse momento, sob pena de supressão de 
instância, bem como para evitar que o devedor, sabendo de antemão o valor 
derradeiro da coerção, decida se valer da possibilidade de continuar descumprindo a 
ordem judicial, mesmo sendo mantida a aplicação da astreinte.

8. Ao contrário do alegado, não é possível excluir a multa aplicada em 
decorrência de ato atentatório à dignidade da Justiça, ante a inarredável necessidade 
de revolvimento de todo o acervo fático-probatório para se chegar à conclusão de 
que os motivos que levaram à fixação dessa penalidade não subsistem, tampouco 
reduzi-la, por esbarrar a pretensão no mesmo óbice sumular.

9. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 632.382/PR, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 
19/10/2021; sem grifos no original.)

 
Além disso, no que se refere às alegações de irrisoriedade do novo valor 

fixado a título de multa diária, verifica-se que a parte recorrente não indicou, de forma 

clara e individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que porventura tenham 

sido malferidos pelo Tribunal de origem, o que caracteriza ausência de técnica própria 

indispensável à apreciação do recurso especial.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o conhecimento do recurso especial 

exige a indicação, de forma clara e individualizada, de qual dispositivo legal teria sido 

violado ou objeto de interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula n. 284 

do Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea c do permissivo 

constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal tido como violado ou em 

relação ao qual teria sido dada interpretação divergente. Diante desse quadro, tem 

incidência, por analogia, a Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

No mais, para melhor elucidação, transcrevo a fundamentação do acórdão 

recorrido (fls. 679-691):
 

É regular o estabelecimento de multa diária por atraso na implantação de 
benefício previdenciário a teor dos artigos 536 e 537 do Código de Processo Civil.

Também se admite a revisão do valor e do prazo da multa, de ofício e com 
fundamento nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, nos termos do 
artigo 537, § 1º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, a jurisprudência da 7ª Turma desta Corte:
[...]
Importante anotar, ainda, que é “necessária a expedição de ofício à Agência 

da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais (APSDJ), para 
implantação do benefício nos termos determinado em sentença, sendo que a 
intimação pessoal do procurador federal do INSS não supre a ausência de , não 
possuindo aquele competência para o cumprimento da comunicação à APSDJ 
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decisão” (TRF-3, 9ª Turma, AI 5020927-76.2020.4.03.0000, j. 19/11/2020, DJe: 
Rel. Des. Fed. GILBERTO JORDAN, grifei) Ademais, é necessário provar o efetivo 
recebimento da notificação da autoridade administrativa, nos termos da orientação 
da 7ª Turma desta C. Corte (AI 5025058-94.2020.4.03.0000, j. 22/03/2021, Rel. 
Des. Fed. INÊS VIRGÍNIA).

Ademais, na linha de precedente da 7ª Turma desta C. Corte, o prazo para 
cumprimento da ordem judicial de implantação de benefício possui natureza 
processual e, portanto, deve ser contado em dias úteis conforme artigo 219 do 
Código de Processo Civil. Confira-se:

[...]
Também se admite a revisão do valor e do prazo da multa, de ofício e com 

fundamento nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, nos termos do 
artigo 537, § 1º, do Código de Processo Civil. Nesse sentido, a jurisprudência da 7ª 
Turma desta C. Corte:

[...]
Em vários casos, a 7ª Turma desta C. Corte tem reduzido a cobrança para 

1/30 do valor do benefício devido:
[...]
No caso concreto, em 08/03/2016, por meio de antecipação de tutela, o 

d. Juízo determinou que a autarquia, no prazo de vinte dias, contados de sua 
intimação, conceda à autora aposentadoria por tempo de contribuição integral, sob 
pena de multa diária de R$ 300,00 (ID 199518029 - Pág. 43).

A comunicação à autoridade administrativa competente ocorreu em 
19/09/2016 (ID 199518030 - Pág. 19).

Após, a autarquia informou a impossibilidade de implantação, tendo em 
vista a necessidade de juntada do CTC pela parte autora (ID 199518030 - Pág. 26).

Contudo, tal exigência não poderia ter trazido prejuízo à parte autora, pois 
segundo documento do próprio ente previdenciário, o processo concessório teria 
desaparecido e precisava ser reconstituído (ID 199518030 - Pág. 26).

Diante do descumprimento na implantação, em 11/10/2016, sem prejuízo 
da exigibilidade da multa anteriormente estipulada, o valor foi majorado para R$ 
1.000,00 por dia, depois de decorridos dez dias da intimação do Procurador da 
autarquia (ID 199518030 - Pág. 27).

O benefício foi implantado em 31/10/2016 (ID 199518031 - Pág. 31).
De fato, o prazo de 20 dias úteis venceu em 18/10/2016, passando o INSS, 

a partir de então, a incorrer em mora.
Não obstante, reconheço existir desproporcionalidade.
Nesse quadro, o valor da multa diária deve ser reduzido para 1/30 do 

benefício, até o momento em que se deu o cumprimento da ordem judicial.
Por tais fundamentos, ao agravo de instrumento dou parcial provimento 

para reduzir a multa diária.
 

Como se percebe, o Tribunal revisor, ao analisar a controvérsia, consignou que 

"o prazo para cumprimento da ordem judicial de implantação de benefício possui 

natureza processual e, portanto, deve ser contado em dias úteis conforme artigo 219 do 

Código de Processo Civil".

Com efeito, por se tratar "de instrumento de coerção para a efetividade da 

tutela jurisdicional, a incidência da multa prevista no art. 536, § 1º, e 537 do CPC é 

consectário lógico do descumprimento da ordem judicial, não se confundindo com a 

postulação de direito material apresentada em juízo. Por isso, o cômputo do prazo 

estipulado em dias para a prática das prestações de fazer não destoa do regime legal 
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previsto para os demais prazos processuais, devendo-se considerar os dias úteis" (REsp n. 

1.778.885/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2021, 

DJe de 21/6/2021). Incide, à espécie, o verbete sumular n. 83 do STJ.

Nesse mesmo sentido:
 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR PARA PAGAMENTO VOLUNTÁRIO DO 
DÉBITO. ART. 523, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
PRAZO DE NATUREZA PROCESSUAL. CONTAGEM EM DIAS ÚTEIS, NA 
FORMA DO ART. 219 DO CPC/2015. REFORMA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. RECURSO PROVIDO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se o prazo para o cumprimento 
voluntário da obrigação, previsto no art. 523, caput, do Código de Processo Civil de 
2015, possui natureza processual ou material, a fim de estabelecer se a sua contagem 
se dará, respectivamente, em dias úteis ou corridos, a teor do que dispõe o art. 219, 
caput e parágrafo único, do CPC/2015.

2. O art. 523 do CPC/2015 estabelece que, "no caso de condenação em 
quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela 
incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do 
exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) 
dias, acrescido de custas, se houver".

3. Conquanto o pagamento seja ato a ser praticado pela parte, a intimação 
para o cumprimento voluntário da sentença ocorre, como regra, na pessoa do 
advogado constituído nos autos (CPC/2015, art. 513, § 2º, I), fato que, 
inevitavelmente, acarreta um ônus ao causídico, o qual deverá comunicar ao seu 
cliente não só o resultado desfavorável da demanda, como também as próprias 
consequências jurídicas da ausência de cumprimento da sentença no respectivo 
prazo legal. 3.1. Ademais, nos termos do art. 525 do CPC/2015, "transcorrido o 
prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação". Assim, não seria 
razoável fazer a contagem dos primeiros 15 (quinze) dias para o pagamento 
voluntário do débito em dias corridos, se considerar o prazo de natureza material, e, 
após o transcurso desse prazo, contar os 15 (quinze) dias subsequentes, para a 
apresentação da impugnação, em dias úteis, por se tratar de prazo processual. 3.2. 
Não se pode ignorar, ainda, que a intimação para o cumprimento de sentença, 
independentemente de quem seja o destinatário, tem como finalidade a prática de um 
ato processual, pois, além de estar previsto na própria legislação processual (CPC), 
também traz consequências para o processo, caso não seja adimplido o débito no 
prazo legal, tais como a incidência de multa, fixação de honorários advocatícios, 
possibilidade de penhora de bens e valores, início do prazo para impugnação ao 
cumprimento de sentença, dentre outras. E, sendo um ato processual, o respectivo 
prazo, por decorrência lógica, terá a mesma natureza jurídica, o que faz incidir a 
norma do art. 219 do CPC/2015, que determina a contagem em dias úteis.

4. Em análise do tema, a I Jornada de Direito Processual Civil do Conselho 
da Justiça Federal - CJF aprovou o Enunciado n. 89, de seguinte teor: "Conta-se em 
dias úteis o prazo do caput do art. 523 do CPC". 5. Recurso especial provido. (REsp 
1.708.348/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
25/6/2019, DJe 1º/8/2019.)

 
Ademais, asseverou o acórdão recorrido que "é necessária a expedição de 

ofício à Agência da Previdência Social de Atendimento às Demandas Judiciais (APSDJ), 

para implantação do benefício nos termos determinado em sentença, sendo que a 
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intimação pessoal do procurador federal do INSS não supre a ausência de comunicação à 

APSDJ, não possuindo aquele competência para o cumprimento da decisão. Ademais, é 

necessário provar o efetivo recebimento da notificação da autoridade administrativa" (fl. 

683).

Entretanto, tal fundamento não foi efetivamente impugnado pela parte 

recorrente, nas razões do apelo especial. Portanto, incide, na hipótese, a Súmula n. 283 do 

STF, que dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Exemplificativamente:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

AÇÃO ANULATÓRIA. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
DESCUMPRIMENTO PARCIAL DO PACTO. ALEGADA NEGATIVA DE 
VIGÊNCIA A DECRETO REGULAMENTAR. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. 
VALOR DA MULTA. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.

1. É incabível a interposição de recurso especial para exame de alegada 
violação a decreto regulamentar, no caso, o Decreto n. 7.892/2013, que regulamenta 
o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n. 8.666, de 21 de junho 
de 1993. Isso porque o referido ato normativo não se enquadra no conceito de 
"tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

2. O presente agravo interno não impugnou a decisão agravada na 
parte em que aplicou a Súmula 5/STJ, esbarrando, pois, no obstáculo da 
Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles".

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.885.433/MG, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022; 
sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO 

DE EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO. COMPETÊNCIA DO DECON PARA APLICAR MULTA NAS 
RELAÇÕES DE CONSUMO. PEDIDO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE FUMUS BONI JURI E PERICULUM IN MORA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há periculum in mora. Eventual pagamento da multa é reversível: 
caso o processo administrativo seja anulado pelo STJ, o valor pago pela multa 
será devolvido à recorrente. Observa-se que o presente fundamento, suficiente 
para manter a decisão recorrida, não foi rebatido nas razões do Agravo 
Interno, o que caracteriza vício na fundamentação recursal. Dessa forma incide 
o óbice da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles".

2. Em relação ao fumus boni juris, a Corte local assim consignou ao decidir 
a controvérsia (fls. 396-398 e 404, e-STJ, grifei): "De acordo com a Lei 
Complementar Estadual n° 30/02, art. 4°, o DECON possui competência para aplicar 
sanções administrativas em razão de infrações cometidas no contexto da relação de 
consumo, vejamos (grifei): (...) É nítido nos autos, que não existe nenhuma violação 
ao princípio da legalidade capaz de prejudicar os procedimentos administrativos ora 
debatidos, pois há a devida observância da competência do Programa Estadual de 
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Proteção e Defesa do Consumidor (DECON) para aplicação da multa ora em análise. 
(...) No caso em comento, observa-se no processo de origem que não houve 
irregularidade passível de apreciação pelo Poder Judiciário, visto que à recorrente 
foi assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, princípios 
constitucionais indispensáveis aos procedimentos judiciais administrativos, pois 
garantida a possibilidade de defesa de seus direitos e interesses, conforme 
demonstrado através dos documentos de fls. 41/223".

3. Como se observa, o Tribunal de origem entendeu que não houve 
irregularidades na condução do processo administrativo que justifiquem a atuação 
do Poder Judiciário. Concluir de modo diverso ao que entendeu a Corte a quo 
demanda reexame de circunstâncias fático-probatórias da causa, o que não se admite 
nesta via excepcional, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Portanto, em juízo de cognição sumária, tem-se que a requerente não 
logrou êxito em demonstrar, nos termos acima exigidos, a presença concomitante 
dos requisitos para a concessão da tutela de urgência ora almejada.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.058.606/CE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
13/12/2022; sem grifos no original.)

 
Por fim, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 

autos, reconheceu a existência de desproporcionalidade no valor da multa diária fixada.

Nesse contexto, os argumentos utilizados pela Parte recorrente, seja pela alínea 

a quanto pela c do permissivo constitucional, somente poderiam ter sua procedência 

verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a 

fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula n. 7/STJ.

Nesse diapasão:
 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EXECUÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO.

1. A decisão que fixa astreintes não faz coisa julgada, podendo ser 
modificada inclusive na fase de execução do julgado. Assim, não havia óbice a que a 
Corte de origem determinasse a redução do montante final executado.

2. Segundo compreensão desta Corte, "o art. 537, § 1º, do CPC/2015 não se 
restringe somente à multa vincenda, pois, enquanto houver discussão acerca do 
montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa vencida" 
(AgInt no AREsp n. 1.944.977/GO, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe 
de 18/4/2022).

3. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do valor estabelecido 
pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da obrigação 
de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a disposição 
contida na Súmula 7/STJ.

4 . Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
2.091.177/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS, EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PROVIMENTO JUDICIAL 
DETERMINANDO A INTIMAÇÃO DA ORA AGRAVANTE PARA QUE 
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INCLUA A AUTORA EM FOLHA DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE 
CONTEÚDO DECISÓRIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. ART. 1.015 DO CPC/2015. DECISÃO EM FASE DE LIQUIDAÇÃO E EM 
QUE NÃO HOUVE A EXTINÇÃO DO PROCESSO. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

[...]
VI - Diante das ponderações extraídas da decisão agravada, verifica-se que 

a quantia fixada nos autos a título de multa diária por descumprimento de obrigação 
de fazer não se afigura exorbitante, tendo sido observados os postulados da 
proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as particularidades do caso 
vertente.

VII - Assim, mostra-se inviável, por meio do julgamento do recurso 
especial, que o Superior Tribunal de Justiça altere o posicionamento adotado pela 
instância ordinária, a fim de verificar desproporcionalidade da multa cominatória 
aplicada, pois, para tanto, seria necessário o revolvimento dos fatos e das provas 
acostadas aos autos, o qual é vedado pela Súmula n. 7/STJ.

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.243.857/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
29/6/2023.)

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.340.040 / SP
Número Registro: 2023/0125217-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00011445120218260526 11445120218260526 50237551120214030000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA BENEDITA DE OLIVEIRA BERTOLO
ADVOGADOS : FABIANI BERTOLO GARCIA - SP254888

VANESSA ROSA DOS SANTOS - SP463486
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA BENEDITA DE OLIVEIRA BERTOLO
ADVOGADOS : FABIANI BERTOLO GARCIA - SP254888

VANESSA ROSA DOS SANTOS - SP463486
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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